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A CPI do Orçamento de-
cidiu ontem suspender, até 
pelo menos a próxima 
quarta-feira, a realização 
de novos depoimentos de 
parlamentares acusados 
de corrupção pelo ex-asses-
sor do Senado José Carlos 
dos Santos. Segundo o pre-
sidente da CPI, senador 
Jarbas Passarinho (PPR-
SP ), a proposta partiu dos 
próprios membros da CPI, 
para permitir que as subco-
missões — Bancos, Subven-
ções Sociais, Fiscal e Patri- 

mônio e Emendas ao Orça-
mento — possam trabalhar 
em tempo integral na aná-
lise dos documentos que 
vêm sendo encaminhados 
diariamente pelo Banco 
Central, Receita Federal e 
bancos. 

A CPI decidiu também li-
mitar a onze o número de 
parlamentares não-mem-
bros que terão direito a fa-
zer perguntas. Dessa ma-
neira, o máximo de inscri-
tos para perguntar por ses-
são será de 55 parlamenta-
res (22 titulares, 22 suplen-
tes e 11 não-membros). 

Hoje, a subcomissão de 
bancos, coordenada pelo 
deputado Benito Gama 
(PFL-BA), vai ouvir o de-
poimento de dois gerentes 
de banco — Ricardo Cedar, 
da Caixa Econômica Fede-
ral (Ag. Congresso), e Rob-
son Ferreira Cardoso, do 
Banco Cidade (Ag. Brasí-
lia). Os extratos recebidos 
pela CPI mostram movi-
mentações financeiras en-
tre contas de parlamenta-
res, nos dois bancos, "em 
valores extremamente ele-
vados, acima de US$ 500 
mil", afirmou Benito Ga- 

ma, que espera que o depoi-
mento dos gerentes contri-
bua para esclarecer a ori-
gem ou a causa das movi-
mentações de quantias ele-
vadas. 

A subcomissão de Sub-
venções Sociais, por sua 
vez, decidiu pedir a quebra 
do sigilo bancário e fiscal 
de 31 instituições, teorica-
mente sem fins lucrativos, 
beneficiárias de subven-
ções sociais no Orçamento 
de 1992, iniciado por João 
Alves (PPR-BA) e termi-
nado por Ricardo Fiúza 
(PFL-PE). 


